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RESUMO 

 

FERREIRA, Henrique Rezende Borges. O novo manicômio é o presídio? A atuação da Polícia 

Penal frente às pessoas com transtornos mentais em conflito com a lei: desafios da reorganização das 

medidas de segurança e proposta de protocolo de gestão para o Estado de Goiás. Trabalho de 

Conclusão de Curso (Especialização em Gerenciamento de Segurança Pública – CEGESP). Secretaria 

de Estado da Segurança Pública de Goiás. Goiânia, 2026. 

A reorganização da política brasileira de saúde mental, impulsionada pela Lei nº 10.216/2001 e 

consolidada, no âmbito do Poder Judiciário, pela Resolução CNJ nº 487/2023, promoveu mudanças 

significativas na execução das medidas de segurança e redefiniu a forma de atendimento às pessoas 

com transtornos mentais em conflito com a lei. Esse novo cenário ampliou a necessidade de 

articulação entre o sistema de justiça, a Rede de Atenção Psicossocial e a administração penitenciária, 

atribuindo à Polícia Penal papel estratégico na garantia da legalidade da custódia, da segurança 

institucional e da proteção dos direitos fundamentais das pessoas privadas de liberdade. Nesse 

contexto, a presente pesquisa teve como objetivo analisar os desafios jurídicos, institucionais e 

operacionais enfrentados pela Polícia Penal na gestão dessa população, bem como desenvolver um 

instrumento capaz de contribuir para a padronização da atuação institucional. 

Trata-se de uma pesquisa aplicada, de abordagem qualitativa, com objetivos exploratórios e 

descritivos, desenvolvida por meio de revisão bibliográfica, pesquisa documental e análise do marco 

normativo relacionado à execução penal, à saúde mental e às medidas de segurança. A investigação 

permitiu identificar lacunas relacionadas à ausência de procedimentos operacionais padronizados, à 

fragmentação dos fluxos de comunicação entre as instituições envolvidas e às dificuldades enfrentadas 

pelos policiais penais na condução de ocorrências que demandam atuação simultânea nas áreas de 

segurança pública e assistência em saúde mental. 

Como resultado, foi elaborado o Manual de Procedimentos Operacionais para Atuação da Polícia 

Penal do Estado de Goiás em Ocorrências Envolvendo Pessoas com Transtornos Mentais em 

Conflito com a Lei, concebido como produto técnico desta pesquisa. O documento estabelece 

diretrizes, fluxos operacionais, competências institucionais, instrumentos de registro e mecanismos de 

monitoramento destinados a uniformizar procedimentos, fortalecer a integração interinstitucional, 

ampliar a segurança jurídica e operacional dos servidores e contribuir para a efetivação dos direitos 

fundamentais das pessoas custodiadas. Conclui-se que a padronização das condutas administrativas 

representa importante estratégia para qualificar a atuação da Polícia Penal, aproximando a execução 

penal das diretrizes da política nacional de saúde mental e dos princípios do Estado Democrático de 

Direito. 

Palavras-chave: Polícia Penal; Medidas de Segurança; Saúde Mental; Execução Penal; Protocolo 

Operacional. 

 

 



 

 

 

SUMÁRIO 

 

 

1 - INTRODUÇÃO ............................................................................................................................ 1 

2 - FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA ............................................................................................... 2 

2.1 A EVOLUÇÃO DA SAÚDE MENTAL NO SISTEMA DE JUSTIÇA BRASILEIRO.................2 

2.2 PESSOAS COM TRANSTORNOS MENTAIS EM CONFLITO COM A LEI: DESAFIOS DA 

EXECUÇÃO PENAL ..........................................................................................................................3 

2.3 A POLÍCIA PENAL COMO GARANTIDOR DA LEGALIDADE E DOS DIREITOS 

FUNDAMENTAIS...............................................................................................................................4 

2.4 A INTEGRAÇÃO INTERINSTITUCIONAL NA EXECUÇÃO PENAL....................................6 

2.5 A AUSÊNCIA DE PROTOCOLOS OPERACIONAIS E SEUS IMPACTOS NA ATIVIDADE 

POLICIAL PENAL...............................................................................................................................7 

2.6 O PRODUTO TÉCNICO COMO INSTRUMENTO DE PADRONIZAÇÃO OPERACIONAL.8  

3 - METODOLOGIA ......................................................................................................................... 9 

4 - RESULTADOS E DISCUSSÃO ................................................................................................ 10 

4.1 A FUNDAMENTAÇÃO DA ESTRUTURA DO MANUAL TÉCNICO ..................................11 

 

5 - PRODUTO TÉCNICO ............................................................................................................... 12 

CONSIDERAÇÕES FINAIS .......................................................................................................... 14 

REFERÊNCIAS ............................................................................................................................... 15 

APÊNDICE A – PRODUTO TÉCNICO ....................................................................................... 18 

 

 



1 

 

1 INTRODUÇÃO 

A execução penal brasileira enfrenta desafios cada vez mais complexos diante do crescimento do 

número de pessoas privadas de liberdade que apresentam transtornos mentais. Embora a Constituição 

Federal, a Lei de Execução Penal (Lei nº 7.210/1984) e a Lei nº 10.216/2001 assegurem direitos 

relacionados à dignidade humana, ao acesso à saúde e ao tratamento adequado, a realidade vivenciada 

nas unidades prisionais evidencia dificuldades estruturais e operacionais para efetivação dessas 

garantias. Nesse cenário, a Polícia Penal ocupa posição estratégica, pois sua atuação ultrapassa a 

função tradicional de custódia, assumindo responsabilidades diretamente relacionadas à preservação da 

integridade física, ao cumprimento das decisões judiciais e à articulação com a rede de atenção à 

saúde. 

A promulgação da Lei nº 10.216/2001 representou importante marco na política brasileira de 

saúde mental ao substituir o modelo hospitalocêntrico por uma assistência pautada na proteção dos 

direitos da pessoa com transtorno mental e na ampliação do tratamento em serviços comunitários. 

Posteriormente, a Resolução nº 487/2023 do Conselho Nacional de Justiça consolidou diretrizes para a 

Política Antimanicomial do Poder Judiciário, estabelecendo novos parâmetros para a aplicação das 

medidas de segurança e reforçando a necessidade de integração entre os órgãos do sistema de justiça, 

da saúde e da administração penitenciária. Apesar desses avanços normativos, a implementação prática 

dessas diretrizes ainda encontra obstáculos significativos, especialmente no ambiente prisional. 

No cotidiano das unidades penais, policiais penais convivem com situações que exigem decisões 

rápidas diante de crises comportamentais, surtos psicóticos, episódios de automutilação, tentativas de 

suicídio, conflitos interpessoais e demandas relacionadas ao tratamento em saúde mental. Entretanto, 

em muitos casos, a ausência de protocolos operacionais padronizados dificulta a adoção de 

procedimentos uniformes, aumenta a insegurança dos servidores e pode comprometer tanto a proteção 

dos direitos da pessoa custodiada quanto a segurança institucional. 

A complexidade desse contexto evidencia que a efetividade da execução penal depende da 

atuação integrada entre diferentes instituições. Polícia Penal, Poder Judiciário, Ministério Público, 

Defensoria Pública, Secretaria de Estado da Saúde e Rede de Atenção Psicossocial exercem 

competências complementares que precisam funcionar de forma articulada para assegurar atendimento 

adequado às pessoas com transtornos mentais em conflito com a lei. A inexistência de fluxos 

claramente definidos tende a gerar atrasos na assistência, dificuldades de comunicação e decisões 

fragmentadas, reduzindo a eficiência das políticas públicas voltadas a esse público. 

Este trabalho parte da compreensão de que a Polícia Penal não atua apenas como responsável 

pela segurança das unidades prisionais, mas também como agente garantidor da legalidade e dos 

direitos fundamentais durante a execução da pena e das medidas de segurança. Nesse sentido, 

compreender os limites, as atribuições e os desafios enfrentados pelos policiais penais constitui etapa 

essencial para o desenvolvimento de mecanismos que contribuam para uma atuação mais técnica, 

segura e humanizada. 

Diante dessa realidade, a pesquisa busca responder ao seguinte problema: de que forma a 

elaboração de um protocolo operacional pode contribuir para padronizar a atuação da Polícia Penal em 

situações envolvendo pessoas com transtornos mentais em conflito com a lei, promovendo maior 

segurança institucional, integração interinstitucional e efetividade na garantia dos direitos previstos na 

legislação brasileira? 
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Como resposta a essa problemática, o estudo apresenta, ao final, um produto técnico consistente 

na elaboração de um Manual de Procedimentos Operacionais destinado a orientar a atuação dos 

policiais penais em ocorrências envolvendo pessoas com transtornos mentais. A proposta busca 

fortalecer a segurança operacional, uniformizar condutas, aprimorar a comunicação entre os órgãos 

envolvidos e contribuir para uma execução penal compatível com os princípios constitucionais, os 

direitos humanos e as diretrizes estabelecidas pela legislação vigente. 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

2.1 A EVOLUÇÃO DA SAÚDE MENTAL NO SISITEMA DE JUSTIÇA BRASILEIRO 

A relação entre o sistema de justiça criminal e as pessoas com transtornos mentais passou por 

profundas transformações ao longo das últimas décadas. Durante muitos anos, predominou no Brasil 

um modelo pautado na institucionalização, em que indivíduos considerados inimputáveis ou semi-

imputáveis eram submetidos às medidas de segurança, normalmente cumpridas em hospitais de 

custódia e tratamento psiquiátrico. Embora essas instituições tivessem como finalidade oferecer 

assistência especializada, na prática reproduziam características semelhantes às do sistema prisional, 

marcadas pelo isolamento prolongado, pela limitação da autonomia do paciente e pela dificuldade de 

reinserção social. 

A promulgação da Constituição Federal de 1988 inaugurou um novo paradigma de proteção aos 

direitos fundamentais, conferindo maior relevância aos princípios da dignidade da pessoa humana, da 

igualdade e da proteção integral da saúde. Esse novo contexto constitucional influenciou diretamente a 

construção das políticas públicas voltadas à saúde mental, consolidando o entendimento de que a 

pessoa com transtorno mental deve ser reconhecida como sujeito de direitos e destinatária de políticas 

de cuidado compatíveis com sua condição clínica e social. 

Nesse cenário, a Lei nº 10.216, de 6 de abril de 2001, representou um marco na Reforma 

Psiquiátrica brasileira ao redefinir as diretrizes da assistência em saúde mental. A norma priorizou o 

tratamento em serviços comunitários, restringiu internações de longa permanência e reforçou a 

necessidade de preservação da dignidade, da autonomia e da convivência familiar e social da pessoa 

em sofrimento psíquico. A partir desse modelo, a internação passou a ser compreendida como medida 

excepcional, condicionada à inexistência de alternativas terapêuticas menos restritivas. 

Os reflexos dessa mudança alcançaram também o sistema de justiça criminal. Pessoas com 

transtornos mentais que praticam infrações penais passaram a demandar respostas capazes de conciliar 

a proteção da sociedade com a garantia do tratamento adequado, impondo novos desafios à execução 

das medidas de segurança e à atuação dos órgãos responsáveis pela custódia dessas pessoas. A 

complexidade dessas situações evidencia que a privação da liberdade, por si só, não atende às 

necessidades clínicas do indivíduo nem afasta a responsabilidade estatal de assegurar assistência em 

saúde durante todo o período de custódia. 

Mais recentemente, a Resolução nº 487, de 2023, do Conselho Nacional de Justiça, consolidou a 

Política Antimanicomial do Poder Judiciário e estabeleceu diretrizes voltadas à superação do modelo 

asilar na execução das medidas de segurança. A resolução reforçou a necessidade de atuação integrada 

entre o Poder Judiciário, os órgãos de segurança pública, a administração penitenciária e a Rede de 
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Atenção Psicossocial, buscando assegurar que o tratamento ocorra de forma individualizada, 

respeitando os direitos fundamentais e promovendo a reinserção social sempre que possível. 

Apesar da evolução legislativa e dos avanços institucionais observados nas últimas décadas, a 

realidade encontrada em diversas unidades prisionais brasileiras ainda revela dificuldades 

significativas para a efetivação dessas políticas. A insuficiência da rede especializada, a limitação de 

recursos humanos, a escassez de protocolos operacionais e a elevada demanda por atendimento fazem 

com que, frequentemente, policiais penais sejam os primeiros agentes estatais a lidar com crises 

psiquiátricas, episódios de descompensação clínica e situações de elevado risco envolvendo pessoas 

com transtornos mentais privadas de liberdade. 

Esse cenário demonstra que a evolução normativa, embora indispensável, não foi suficiente para 

solucionar os desafios enfrentados na prática. A consolidação de um modelo de atuação compatível 

com os princípios da Reforma Psiquiátrica exige, além de mudanças legislativas, o fortalecimento da 

gestão interinstitucional, da capacitação permanente dos profissionais envolvidos e da padronização de 

procedimentos capazes de conciliar segurança institucional, proteção dos direitos fundamentais e 

efetividade da execução penal. É nesse contexto que se insere a presente pesquisa, ao propor um 

protocolo operacional voltado à atuação da Polícia Penal em ocorrências envolvendo pessoas com 

transtornos mentais em conflito com a lei. 

2.2 PESSOAS COM TRANSTORNOS MENTAIS EM CONFLITO COM A LEI: DESAFIOS DA 

EXECUÇÃO PENAL  

A presença de pessoas com transtornos mentais no sistema de justiça criminal representa um dos 

maiores desafios contemporâneos da execução penal brasileira. Embora o ordenamento jurídico 

estabeleça mecanismos específicos para responsabilização e tratamento desses indivíduos, a realidade 

demonstra que a aplicação prática dessas normas ainda enfrenta obstáculos relacionados à estrutura 

institucional, à insuficiência da rede de saúde mental e à complexidade das demandas apresentadas no 

ambiente prisional. 

As pessoas com transtornos mentais em conflito com a lei constituem um grupo marcado por 

múltiplas vulnerabilidades. Além da privação de liberdade ou da submissão a medidas de segurança, 

muitas convivem com histórico de exclusão social, abandono familiar, uso abusivo de álcool e outras 

drogas, baixa escolaridade e dificuldades de acesso aos serviços públicos de saúde antes mesmo do 

ingresso no sistema de justiça. Esses fatores contribuem para o agravamento do quadro clínico e 

tornam a atuação estatal ainda mais complexa. 

No contexto da execução penal, a identificação de transtornos mentais nem sempre ocorre de 

forma imediata. Em diversas situações, alterações comportamentais são inicialmente interpretadas 

como atos de indisciplina, resistência às normas institucionais ou conflitos interpessoais, quando, na 

realidade, podem estar relacionadas a episódios psicóticos, transtornos do humor, deficiência 

intelectual, transtornos de personalidade ou outras condições clínicas que demandam avaliação 

especializada. Essa dificuldade evidencia a necessidade de capacitação permanente dos profissionais 

que atuam diretamente na custódia dessas pessoas. 

Outro aspecto relevante diz respeito à coexistência entre as demandas de segurança institucional 

e as necessidades terapêuticas do custodiado. O ambiente prisional exige o cumprimento de regras 

disciplinares indispensáveis à manutenção da ordem, entretanto essas exigências devem ser 
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compatibilizadas com a proteção dos direitos fundamentais e com o acesso ao tratamento adequado. 

Esse equilíbrio representa um dos principais desafios enfrentados pelos gestores e pelos policiais 

penais, especialmente diante de situações envolvendo surtos psiquiátricos, episódios de autoagressão, 

tentativas de suicídio ou comportamentos que coloquem em risco a integridade do próprio custodiado, 

de outros internos ou dos servidores. 

A Resolução nº 487/2023 do Conselho Nacional de Justiça reforçou a necessidade de 

substituição gradual do modelo centrado na institucionalização por uma política baseada no cuidado 

em liberdade e na articulação com a Rede de Atenção Psicossocial. Contudo, a efetivação dessas 

diretrizes depende da atuação coordenada entre o Poder Judiciário, os serviços de saúde e a 

administração penitenciária. Na ausência dessa integração, é comum que demandas relacionadas à 

saúde mental permaneçam sob responsabilidade exclusiva das equipes de segurança, que muitas vezes 

não dispõem de protocolos específicos ou de suporte técnico suficiente para lidar com situações de 

elevada complexidade. 

Além das limitações estruturais, observa-se que o crescimento das organizações criminosas e o 

aumento da população prisional produziram novas formas de vulnerabilidade dentro das unidades 

penais. Pessoas com transtornos mentais frequentemente apresentam maior dificuldade de adaptação 

ao ambiente carcerário, tornando-se mais suscetíveis à vitimização, à exploração por outros internos e 

ao agravamento de seu estado de saúde. Essa realidade exige atuação preventiva, monitoramento 

constante e respostas institucionais fundamentadas em critérios técnicos. 

Diante desse cenário, torna-se evidente que a execução penal voltada às pessoas com transtornos 

mentais não pode limitar-se ao cumprimento formal das decisões judiciais. É indispensável a adoção 

de procedimentos padronizados que permitam identificar precocemente situações de risco, estabelecer 

fluxos de comunicação entre os órgãos competentes e orientar a atuação dos profissionais responsáveis 

pela custódia. A inexistência de protocolos operacionais reduz a previsibilidade das ações, aumenta a 

insegurança institucional e dificulta a efetivação das garantias previstas na legislação. 

Assim, os desafios relacionados às pessoas com transtornos mentais em conflito com a lei 

ultrapassam o campo jurídico e alcançam dimensões operacionais, administrativas e assistenciais. 

Enfrentá-los exige integração entre as instituições, qualificação permanente dos servidores e 

desenvolvimento de instrumentos capazes de orientar a atuação estatal de forma uniforme, segura e 

compatível com os princípios que regem a execução penal. É nesse contexto que se insere a proposta 

do presente trabalho, ao defender a elaboração de um protocolo operacional específico para a atuação 

da Polícia Penal do Estado de Goiás. 

2.3 A POLÍCIA PENAL COMO GARANTIDOR DA LEGALIDADE E DOS DIREITOR 

FUNDAMENTAIS 

A criação da Polícia Penal, formalizada pela Emenda Constitucional nº 104, de 2019, 

representou um marco na evolução do sistema de segurança pública brasileiro ao reconhecer 

constitucionalmente a atividade desempenhada pelos profissionais responsáveis pela custódia de 

pessoas privadas de liberdade. A inclusão da Polícia Penal no artigo 144 da Constituição Federal 

consolidou sua identidade institucional, conferindo-lhe atribuições próprias e reafirmando seu papel 

estratégico na execução penal. Essa alteração transcendeu uma simples mudança de nomenclatura, pois 
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reconheceu a relevância da atividade policial desenvolvida no ambiente prisional e sua contribuição 

para a preservação da ordem pública e da segurança da sociedade. 

Entretanto, reduzir a atuação da Polícia Penal à vigilância de estabelecimentos prisionais 

significa desconsiderar a complexidade das atribuições que lhe são conferidas pelo ordenamento 

jurídico. A execução penal constitui uma das etapas da persecução criminal em que o Estado exerce 

maior controle sobre a liberdade individual, circunstância que impõe aos agentes públicos o dever 

permanente de observar os princípios constitucionais da legalidade, da dignidade da pessoa humana, 

da proporcionalidade e da proteção à integridade física e moral das pessoas sob custódia. 

A Lei de Execução Penal estabelece que a pena privativa de liberdade restringe apenas o direito 

de locomoção, preservando todos os demais direitos não atingidos pela sentença condenatória. Dessa 

forma, compete ao Estado assegurar condições mínimas para o exercício desses direitos, garantindo 

acesso à saúde, alimentação, assistência material, educação, trabalho, assistência jurídica e proteção 

contra qualquer forma de violência ou tratamento degradante. No cotidiano das unidades prisionais, a 

efetivação dessas garantias depende, em grande medida, da atuação direta dos policiais penais, que 

permanecem continuamente em contato com a população custodiada e representam, muitas vezes, o 

primeiro elo entre o indivíduo privado de liberdade e os demais serviços públicos. 

Essa responsabilidade torna-se ainda mais evidente quando se trata de pessoas com transtornos 

mentais em conflito com a lei. Em situações de crise psiquiátrica, comportamento desorganizado, 

automutilação, tentativa de suicídio ou descompensação clínica, o policial penal geralmente é o 

primeiro agente estatal a identificar alterações comportamentais e adotar medidas imediatas destinadas 

à preservação da vida e da segurança coletiva. Nessas circunstâncias, sua atuação exige capacidade 

técnica para reconhecer fatores de risco, acionar os serviços especializados, comunicar adequadamente 

as autoridades competentes e adotar intervenções compatíveis com os princípios da legalidade, da 

necessidade e da proporcionalidade. 

Cumpre destacar que garantir direitos fundamentais não significa flexibilizar os mecanismos de 

segurança ou comprometer a disciplina institucional. Ao contrário, a observância da legislação 

fortalece a legitimidade da atuação estatal e reduz riscos operacionais, jurídicos e administrativos. A 

adoção de procedimentos compatíveis com os direitos humanos contribui para a diminuição de 

conflitos, amplia a segurança dos servidores e fortalece a confiança da sociedade nas instituições 

responsáveis pela execução penal. Nesse sentido, segurança pública e proteção dos direitos 

fundamentais não representam objetivos antagônicos, mas dimensões complementares de uma mesma 

função pública. 

A atuação da Polícia Penal também se caracteriza por sua natureza interdisciplinar. O 

enfrentamento das demandas relacionadas à saúde mental exige constante articulação com equipes 

multidisciplinares, profissionais da Rede de Atenção Psicossocial, Poder Judiciário, Ministério 

Público, Defensoria Pública e demais órgãos envolvidos na execução penal. Essa atuação integrada 

permite que as decisões sejam adotadas com maior segurança técnica, favorecendo a continuidade do 

tratamento, o cumprimento das determinações judiciais e a adoção de medidas compatíveis com a 

condição clínica do custodiado. 

Além disso, a crescente complexidade da população prisional impõe novos desafios à atividade 

policial penal. O aumento da incidência de transtornos mentais, frequentemente associado ao uso 

abusivo de substâncias psicoativas, ao abandono familiar e à vulnerabilidade social, amplia a 

necessidade de formação continuada dos servidores e da existência de protocolos que orientem a 
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tomada de decisão em situações críticas. A ausência de diretrizes operacionais padronizadas pode 

resultar em respostas distintas para situações semelhantes, comprometendo a uniformidade da atuação 

institucional e aumentando a exposição dos servidores a riscos funcionais e responsabilizações 

administrativas ou judiciais. 

Sob essa perspectiva, a Polícia Penal consolida-se como instituição essencial para a efetividade 

da execução penal, exercendo funções que extrapolam a custódia física das pessoas privadas de 

liberdade. Sua atuação compreende a preservação da ordem, a prevenção de incidentes, a proteção da 

integridade dos custodiados, a observância das decisões judiciais e a garantia dos direitos assegurados 

pela Constituição e pela legislação infraconstitucional. Trata-se, portanto, de uma atividade que exige 

elevado grau de responsabilidade, preparo técnico e comprometimento com os princípios do Estado 

Democrático de Direito. 

Diante desse contexto, torna-se evidente que o fortalecimento institucional da Polícia Penal 

depende não apenas da ampliação de recursos humanos e estruturais, mas também da consolidação de 

instrumentos capazes de orientar sua atuação diante de ocorrências complexas. A padronização de 

procedimentos, especialmente em situações envolvendo pessoas com transtornos mentais em conflito 

com a lei, representa importante mecanismo de qualificação da atividade policial penal, promovendo 

maior segurança operacional, uniformidade das condutas e efetividade na proteção dos direitos 

fundamentais. Essa necessidade fundamenta a proposta do presente trabalho, que apresenta um 

protocolo operacional destinado a subsidiar a atuação dos policiais penais do Estado de Goiás diante 

dessas ocorrências. 

2.4 A INTEGRAÇÃO INTERINSTITUCIONAL NA EXECUÇÃO PENAL 

A execução penal constitui uma atividade estatal que demanda atuação coordenada entre 

diferentes instituições públicas, cada uma exercendo competências específicas, porém 

complementares. A complexidade das situações envolvendo pessoas com transtornos mentais em 

conflito com a lei evidencia que nenhuma instituição, isoladamente, dispõe de todos os instrumentos 

necessários para assegurar simultaneamente a proteção da sociedade, a preservação da ordem nas 

unidades prisionais e a garantia dos direitos fundamentais do custodiado. Nesse contexto, a efetividade 

das políticas públicas depende da construção de mecanismos permanentes de cooperação e 

compartilhamento de responsabilidades. 

A Lei de Execução Penal estabelece que a assistência ao preso e ao internado compreende 

dimensões material, jurídica, educacional, social, religiosa e de saúde, demonstrando que a execução 

da pena extrapola o âmbito exclusivo da segurança pública. A concretização dessas garantias exige a 

atuação integrada do Poder Judiciário, do Ministério Público, da Defensoria Pública, da Polícia Penal, 

das Secretarias de Saúde, da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), dos Centros de Atenção 

Psicossocial (CAPS) e de outros órgãos responsáveis pela implementação das políticas públicas 

relacionadas à saúde mental. 

No âmbito das unidades prisionais, essa integração torna-se ainda mais relevante diante das 

limitações estruturais frequentemente observadas no sistema penitenciário brasileiro. Situações 

envolvendo crises psiquiátricas, risco de suicídio, episódios de automutilação ou agravamento de 

transtornos mentais demandam respostas rápidas e coordenadas, que ultrapassam as atribuições 

exclusivas da equipe de segurança. Nessas circunstâncias, a atuação da Polícia Penal deve estar 
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articulada com os profissionais de saúde, permitindo que as decisões operacionais sejam 

acompanhadas das intervenções clínicas necessárias para a proteção da vida e da integridade do 

custodiado. 

A atuação integrada também contribui para a continuidade do tratamento após decisões judiciais 

relacionadas à aplicação, revisão ou cessação de medidas de segurança. A comunicação eficiente entre 

os órgãos envolvidos reduz falhas no fluxo de informações, evita interrupções na assistência e favorece 

o acompanhamento individualizado das pessoas em sofrimento psíquico. Mais do que um mecanismo 

administrativo, a integração interinstitucional constitui requisito indispensável para a efetivação das 

políticas públicas voltadas à saúde mental e para o cumprimento das determinações estabelecidas pelo 

ordenamento jurídico. 

Sob essa perspectiva, a construção de fluxos operacionais claros representa importante 

instrumento de fortalecimento da governança institucional. A definição das competências de cada 

órgão, dos canais de comunicação e dos procedimentos a serem adotados diante de ocorrências 

envolvendo pessoas com transtornos mentais proporciona maior previsibilidade às ações estatais, reduz 

conflitos de atribuições e contribui para decisões mais céleres e tecnicamente fundamentadas. Assim, a 

integração entre as instituições deixa de representar mera recomendação administrativa e passa a 

constituir elemento essencial para uma execução penal eficiente, humanizada e juridicamente segura. 

2.5 A AUSÊNCIA DE PROTOCOLOS OPERACIONAIS E SEUS IMPACTOS NA ATIVIDADE 

POLICIAL PENAL 

Embora a legislação brasileira estabeleça princípios e diretrizes para a proteção das pessoas com 

transtornos mentais submetidas ao sistema de justiça, observa-se que, no âmbito operacional, muitas 

unidades prisionais ainda desenvolvem suas rotinas sem protocolos específicos destinados ao 

atendimento dessas ocorrências. Na prática, procedimentos relacionados à identificação de crises, 

comunicação institucional, encaminhamento para atendimento especializado e adoção de medidas 

emergenciais frequentemente dependem da experiência individual dos servidores ou de orientações 

informais construídas ao longo da rotina administrativa. 

Essa ausência de padronização produz consequências que ultrapassam o aspecto organizacional. 

A inexistência de fluxos previamente definidos pode gerar respostas distintas para situações 

semelhantes, dificultando a uniformidade das condutas e aumentando a possibilidade de falhas 

operacionais. Além disso, a insegurança quanto aos procedimentos adequados pode expor servidores, 

gestores e a própria Administração Pública a riscos administrativos, civis e judiciais decorrentes de 

decisões adotadas sem respaldo técnico padronizado. 

No caso específico das pessoas com transtornos mentais, a complexidade das ocorrências amplia 

a necessidade de orientações claras. Crises psicóticas, tentativas de suicídio, episódios de 

automutilação, recusas persistentes de alimentação ou medicação, comportamento agressivo e 

alterações graves do estado mental exigem respostas rápidas, proporcionais e compatíveis com a 

legislação vigente. A inexistência de protocolos dificulta a tomada de decisão, amplia o tempo de 

resposta e compromete a articulação entre os diferentes órgãos envolvidos no atendimento. 

Outro aspecto relevante refere-se à formação continuada dos policiais penais. A padronização de 

procedimentos possibilita que os processos de capacitação sejam desenvolvidos com maior 

objetividade, permitindo que todos os servidores atuem segundo critérios previamente estabelecidos 
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pela instituição. Além de promover maior segurança operacional, essa uniformização fortalece a 

identidade institucional da Polícia Penal e reduz a dependência exclusiva da experiência individual 

para a condução de situações críticas. 

Nesse contexto, a elaboração de protocolos operacionais deve ser compreendida como 

instrumento de gestão pública. Ao estabelecer fluxos, responsabilidades, critérios técnicos e 

procedimentos padronizados, a instituição amplia sua capacidade de resposta, fortalece a segurança 

jurídica de seus agentes e promove maior eficiência na execução das atividades relacionadas à custódia 

de pessoas com transtornos mentais. A padronização, portanto, não restringe a autonomia profissional, 

mas fornece parâmetros objetivos que qualificam a atuação estatal e reduzem a margem para decisões 

incompatíveis com a legislação ou com as boas práticas da administração pública. 

2.6 O PRODUTO TÉCNICO COMO INSTRUMENTO DE PADRONIZAÇÃO OPERACIONAL  

Os produtos técnicos constituem importante mecanismo de aplicação prática do conhecimento 

produzido nas pesquisas desenvolvidas em programas de pós-graduação profissional. Diferentemente 

dos estudos exclusivamente teóricos, essa modalidade de pesquisa busca oferecer soluções concretas 

para problemas identificados na realidade institucional, aproximando a produção científica das 

necessidades da administração pública e contribuindo para o aperfeiçoamento das políticas e dos 

processos organizacionais. 

No contexto da execução penal, a elaboração de um protocolo operacional representa uma 

estratégia de gestão voltada à padronização de procedimentos, à redução de falhas operacionais e ao 

fortalecimento da segurança institucional. Ao estabelecer orientações claras sobre competências, 

fluxos de comunicação, critérios de atuação e medidas a serem adotadas diante de situações 

envolvendo pessoas com transtornos mentais em conflito com a lei, o protocolo amplia a 

previsibilidade das ações administrativas e proporciona maior segurança tanto aos servidores quanto às 

pessoas sob custódia. 

A adoção de instrumentos dessa natureza favorece ainda a integração entre os diversos órgãos 

envolvidos na execução penal, permitindo que cada instituição atue de forma coordenada e compatível 

com suas atribuições legais. A definição prévia de responsabilidades reduz conflitos de competência, 

facilita o compartilhamento de informações e contribui para a continuidade da assistência em saúde 

mental, aspectos essenciais para a efetivação dos direitos fundamentais e para o cumprimento das 

decisões judiciais. 

Sob a perspectiva da gestão pública, a existência de protocolos também fortalece os processos de 

capacitação, supervisão e avaliação institucional. A uniformização dos procedimentos permite que os 

servidores sejam treinados segundo parâmetros objetivos, facilita a identificação de oportunidades de 

melhoria e possibilita o monitoramento da qualidade das ações desenvolvidas pela instituição. Dessa 

forma, o protocolo deixa de ser apenas um documento administrativo e passa a constituir instrumento 

permanente de governança, gestão do conhecimento e desenvolvimento organizacional. 

Considerando os desafios identificados ao longo desta fundamentação teórica, esta pesquisa 

apresenta como produto técnico um Manual de Procedimentos Operacionais para atuação da Polícia 

Penal do Estado de Goiás em ocorrências envolvendo pessoas com transtornos mentais em conflito 

com a lei. O documento foi elaborado com base na legislação vigente, nos princípios que orientam a 

execução penal, nas diretrizes da política nacional de saúde mental e na realidade operacional 
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observada nas unidades prisionais. Seu propósito é subsidiar a atuação dos policiais penais por meio da 

padronização de condutas, do fortalecimento da integração interinstitucional e da promoção de maior 

segurança jurídica, operacional e institucional. 

Com a apresentação desse produto, conclui-se a fundamentação teórica da pesquisa. Os capítulos 

seguintes detalharão a metodologia utilizada para sua elaboração e, posteriormente, apresentarão o 

Manual Técnico como resultado aplicado da investigação desenvolvida, demonstrando sua 

contribuição para o aperfeiçoamento da atuação da Polícia Penal e para a efetivação da execução penal 

em conformidade com os princípios do Estado Democrático de Direito. 

 

3 METODOLOGIA  

A presente pesquisa caracteriza-se como um estudo de natureza aplicada, desenvolvido com o 

propósito de produzir conhecimento voltado à solução de um problema identificado no contexto da 

execução penal. Diferentemente das pesquisas de caráter exclusivamente teórico, a pesquisa aplicada 

busca oferecer respostas concretas às demandas institucionais, permitindo que os resultados obtidos 

sejam incorporados às práticas administrativas e contribuam para o aperfeiçoamento das atividades 

desenvolvidas pelos órgãos públicos. 

Quanto aos objetivos, trata-se de uma pesquisa descritiva e exploratória. O caráter exploratório 

decorre da necessidade de compreender os desafios relacionados à atuação da Polícia Penal diante de 

pessoas com transtornos mentais em conflito com a lei, tema que ainda apresenta reduzida 

sistematização sob a perspectiva operacional. Simultaneamente, a pesquisa assume natureza descritiva 

ao analisar a legislação, os instrumentos normativos, as políticas públicas e os procedimentos 

atualmente empregados na execução penal, buscando identificar lacunas que justificam a elaboração de 

um protocolo específico para atuação institucional. 

Em relação aos procedimentos técnicos, adotou-se a pesquisa bibliográfica e documental. A 

pesquisa bibliográfica fundamentou-se na análise de livros, artigos científicos, dissertações, teses e 

publicações especializadas relacionadas à execução penal, aos direitos humanos, à saúde mental, às 

medidas de segurança e à gestão pública. A pesquisa documental compreendeu o exame da 

Constituição Federal, da Lei nº 7.210/1984 (Lei de Execução Penal), da Lei nº 10.216/2001, da 

Emenda Constitucional nº 104/2019, da Resolução nº 487/2023 do Conselho Nacional de Justiça, bem 

como de normas administrativas, protocolos institucionais e demais documentos oficiais pertinentes ao 

objeto da pesquisa. 

A abordagem metodológica adotada foi qualitativa, considerando que o estudo buscou 

compreender fenômenos institucionais relacionados à atuação da Polícia Penal e às dificuldades 

enfrentadas na gestão de pessoas com transtornos mentais privadas de liberdade. Nessa perspectiva, a 

análise não se concentrou em variáveis estatísticas, mas na interpretação crítica da legislação, da 

literatura especializada e das práticas administrativas observadas no âmbito da execução penal. 

A construção do Produto Técnico ocorreu de forma progressiva, articulando os conhecimentos 

obtidos na revisão da literatura com a análise do marco normativo vigente e das necessidades 

operacionais identificadas no contexto da administração penitenciária. A elaboração do Manual de 

Procedimentos Operacionais observou princípios de legalidade, segurança institucional, proteção dos 

direitos fundamentais e integração interinstitucional, buscando estabelecer orientações objetivas para 
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subsidiar a atuação dos policiais penais em ocorrências envolvendo pessoas com transtornos mentais 

em conflito com a lei. 

Além da análise documental e bibliográfica, a elaboração do produto foi influenciada pela 

experiência profissional acumulada pelo pesquisador no sistema prisional, especialmente no exercício 

de atividades de gestão e administração penitenciária. Essa vivência possibilitou identificar situações 

recorrentes relacionadas à ausência de fluxos operacionais padronizados, às dificuldades de articulação 

entre os órgãos responsáveis pelo atendimento em saúde mental e aos desafios enfrentados pelos 

policiais penais durante a condução de ocorrências de elevada complexidade. Ressalta-se, entretanto, 

que essa experiência foi utilizada como elemento de contextualização da realidade institucional, sendo 

permanentemente confrontada com a legislação vigente, com a produção científica e com os 

documentos oficiais analisados ao longo da pesquisa. 

Como resultado desse processo investigativo, elaborou-se o Manual de Procedimentos 

Operacionais para atuação da Polícia Penal do Estado de Goiás em ocorrências envolvendo pessoas 

com transtornos mentais em conflito com a lei, concebido como produto técnico desta pesquisa. O 

documento apresenta diretrizes, fluxos operacionais, competências institucionais e procedimentos 

destinados à padronização das condutas administrativas e operacionais, com o objetivo de fortalecer a 

segurança institucional, promover maior integração entre os órgãos envolvidos e contribuir para a 

efetivação dos direitos assegurados às pessoas privadas de liberdade. 

Por fim, destaca-se que a pesquisa respeitou os princípios da ética científica, fundamentando 

todas as análises em fontes confiáveis, legislação vigente e literatura especializada. As conclusões 

apresentadas refletem a interpretação crítica do pesquisador acerca do tema, buscando oferecer uma 

contribuição técnica e acadêmica para o aperfeiçoamento da atuação da Polícia Penal na gestão de 

ocorrências envolvendo pessoas com transtornos mentais em conflito com a lei. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A análise da legislação, da literatura especializada e dos documentos institucionais permitiu 

identificar que a atuação da Polícia Penal diante de pessoas com transtornos mentais em conflito com a 

lei envolve desafios que extrapolam a esfera da segurança pública. A pesquisa evidenciou que a 

efetividade da execução penal depende da articulação entre diferentes órgãos estatais, da observância 

dos direitos fundamentais e da existência de instrumentos capazes de orientar a tomada de decisão em 

situações de elevada complexidade. 

Embora o ordenamento jurídico estabeleça princípios voltados à proteção da pessoa com 

transtorno mental, verificou-se que ainda existem lacunas relacionadas à padronização dos 

procedimentos operacionais adotados nas unidades prisionais. Em muitos casos, a condução das 

ocorrências depende da experiência individual dos servidores, da interpretação circunstancial da 

legislação ou de práticas administrativas desenvolvidas localmente, circunstâncias que podem 

comprometer a uniformidade das condutas e ampliar a exposição institucional a riscos operacionais e 

jurídicos. 

Diante desses achados, o principal resultado desta pesquisa consistiu na elaboração de um 

Manual de Procedimentos Operacionais, concebido como instrumento de gestão destinado a orientar a 

atuação da Polícia Penal em ocorrências envolvendo pessoas com transtornos mentais em conflito com 
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a lei. A estrutura do documento foi construída a partir das necessidades identificadas ao longo da 

investigação, buscando estabelecer diretrizes objetivas compatíveis com a legislação vigente, com os 

princípios da execução penal e com as exigências operacionais da atividade policial penal. 

4.1 A FUNDAMENTAÇÃO DA ESTRUTURA DO MANUAL TÉCNICO  

A organização do Manual foi concebida de forma a acompanhar a sequência lógica das decisões 

adotadas pelos policiais penais durante a gestão de uma ocorrência. Em vez de reunir apenas conceitos 

normativos, o documento estrutura procedimentos operacionais que podem ser aplicados de maneira 

uniforme nas diferentes unidades prisionais, reduzindo a dependência exclusiva da experiência 

individual dos servidores. 

Cada capítulo do Manual possui finalidade específica e corresponde a uma necessidade 

identificada durante a pesquisa. 

4.1.1 FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA E COMPETÊNCIAS INSTITUCIONAIS 

 

A inclusão de capítulo específico destinado à apresentação da legislação aplicável decorre da 

necessidade de oferecer segurança jurídica aos profissionais responsáveis pela execução dos 

procedimentos. 

A pesquisa evidenciou que a atuação da Polícia Penal encontra fundamento em diferentes 

diplomas normativos, dentre eles a Constituição Federal, a Lei de Execução Penal, a Lei nº 

10.216/2001, a Emenda Constitucional nº 104/2019 e a Resolução nº 487/2023 do Conselho Nacional 

de Justiça. A consolidação desses referenciais em um único instrumento facilita a consulta pelos 

servidores e fortalece a uniformidade das decisões administrativas. 

Além disso, a definição das competências institucionais evita sobreposição de atribuições entre 

os órgãos envolvidos, favorecendo maior integração entre Polícia Penal, Poder Judiciário, Ministério 

Público, Defensoria Pública e Rede de Atenção Psicossocial. 

4.1.2 FLUXO OPERACIONAL 

 

Um dos principais resultados obtidos durante a pesquisa foi a constatação da inexistência de 

fluxos padronizados para condução de ocorrências envolvendo pessoas com transtornos mentais 

privadas de liberdade. 

Essa ausência pode produzir respostas distintas para situações semelhantes, comprometendo a 

previsibilidade das ações institucionais e aumentando a possibilidade de falhas operacionais. 

Em razão disso, o Manual apresenta um fluxo operacional estruturado, estabelecendo a 

sequência de procedimentos desde a identificação inicial da ocorrência até o encerramento 

administrativo, contemplando comunicação institucional, acionamento da equipe de saúde, registro 

documental e encaminhamentos posteriores. 

A adoção desse fluxo busca reduzir a variabilidade das decisões e proporcionar maior segurança 

operacional aos policiais penais. 
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4.1.3 CHECKLIST OPERACIONAL 

 

Outro resultado relevante da pesquisa refere-se à necessidade de padronização das etapas críticas 

da ocorrência. 

A elaboração de um checklist operacional objetiva minimizar omissões, reduzir erros 

administrativos e assegurar que todas as providências indispensáveis sejam adotadas 

independentemente da unidade prisional ou do servidor responsável pelo atendimento. 

Além de fortalecer a segurança institucional, esse instrumento favorece processos de auditoria, 

supervisão administrativa e capacitação funcional. 

 

4.1.4 GESTÃO DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL 

 

A pesquisa demonstrou que parte significativa das dificuldades observadas na execução penal 

decorre da fragmentação das informações entre os órgãos envolvidos. 

Em resposta a esse diagnóstico, o Manual estabelece procedimentos relacionados à comunicação 

institucional, definindo responsabilidades, fluxos de informação e registros administrativos destinados 

a assegurar maior integração entre Polícia Penal, Poder Judiciário, Ministério Público, Defensoria 

Pública e serviços de saúde. 

A sistematização desses procedimentos contribui para maior continuidade do atendimento e 

reduz falhas decorrentes da ausência de comunicação formal. 

 

4.1.5 INDICADORES DE MONITORAMENTO 

 

A elaboração do Manual de Procedimentos Operacionais representa a principal contribuição 

desta pesquisa para a Polícia Penal do Estado de Goiás. Mais do que consolidar orientações 

administrativas, o documento oferece uma ferramenta de gestão voltada à padronização das condutas, 

ao fortalecimento da segurança institucional e à proteção dos direitos fundamentais das pessoas 

privadas de liberdade com transtornos mentais. 

Ao estabelecer procedimentos claros, competências definidas e mecanismos de monitoramento, 

o Produto Técnico contribui para reduzir a heterogeneidade das práticas institucionais, ampliar a 

segurança jurídica dos servidores e favorecer a integração entre os órgãos que atuam na execução 

penal. Sua aplicação também pode subsidiar ações de capacitação, avaliação institucional e 

aperfeiçoamento contínuo das rotinas operacionais, aproximando a atuação da Polícia Penal das 

diretrizes previstas na legislação e das boas práticas de gestão pública. 

 

5     PRODUTO TÉCNICO 

A presente pesquisa resultou na elaboração do Manual de Procedimentos Operacionais para 

Atuação da Polícia Penal do Estado de Goiás em Ocorrências Envolvendo Pessoas com Transtornos 

Mentais em Conflito com a Lei, concebido como instrumento técnico destinado a subsidiar a atuação 
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dos policiais penais diante de situações que envolvem elevada complexidade operacional, jurídica e 

assistencial. 

A elaboração do Manual decorreu diretamente dos resultados obtidos durante a investigação 

desenvolvida neste estudo. A análise da literatura especializada, da legislação vigente e dos 

documentos institucionais evidenciou que, embora existam normas disciplinando aspectos 

relacionados à execução penal e à proteção das pessoas com transtornos mentais, ainda se observa 

ausência de procedimentos operacionais padronizados capazes de orientar a atuação cotidiana dos 

servidores responsáveis pela custódia dessas pessoas. 

Essa lacuna torna-se particularmente relevante diante das diversas situações enfrentadas nas 

unidades prisionais, como crises psiquiátricas, episódios de automutilação, tentativas de suicídio, 

recusas persistentes de tratamento, alterações graves do comportamento e demais ocorrências que 

exigem respostas rápidas, coordenadas e compatíveis com os princípios da legalidade, da 

proporcionalidade e da proteção da dignidade humana. 

Nesse contexto, o Produto Técnico foi estruturado com a finalidade de uniformizar 

procedimentos, estabelecer fluxos operacionais, definir competências institucionais e fortalecer a 

integração entre os diversos órgãos que atuam na execução penal. Sua elaboração buscou conciliar as 

exigências relacionadas à segurança institucional com a necessidade de observância dos direitos 

fundamentais das pessoas privadas de liberdade, reconhecendo que ambas constituem objetivos 

complementares da atuação estatal. 

O Manual foi organizado em capítulos que contemplam os fundamentos jurídicos aplicáveis, as 

competências dos órgãos envolvidos, os fluxos de atendimento, os procedimentos administrativos, os 

mecanismos de comunicação institucional, os formulários padronizados, os checklists operacionais e 

os indicadores destinados ao acompanhamento da efetividade das ações implementadas. Essa estrutura 

permite que o documento seja utilizado tanto como instrumento de consulta durante a condução das 

ocorrências quanto como material de capacitação para policiais penais e demais profissionais 

envolvidos na execução penal. 

Além de orientar a atuação operacional, o Manual pretende contribuir para o fortalecimento da 

governança institucional, promovendo maior uniformidade das decisões administrativas, redução de 

falhas procedimentais, ampliação da segurança jurídica dos servidores e melhoria da articulação entre 

a Polícia Penal, o Poder Judiciário, o Ministério Público, a Defensoria Pública, os serviços de saúde e a 

Rede de Atenção Psicossocial. 

Considerando sua natureza aplicada, o Produto Técnico apresenta potencial de utilização em 

diferentes unidades prisionais da Polícia Penal do Estado de Goiás, podendo ainda servir como 

referência para futuras revisões normativas, programas de capacitação funcional e desenvolvimento de 

protocolos específicos voltados ao atendimento de pessoas com transtornos mentais submetidas à 

execução penal. 

O Manual de Procedimentos Operacionais, elaborado como resultado desta pesquisa, encontra-se 

integralmente apresentado no Apêndice A, constituindo parte integrante deste trabalho e 

materializando a contribuição técnica proposta para o aperfeiçoamento da atuação institucional da 

Polícia Penal do Estado de Goiás. 
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     CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A presente pesquisa teve como propósito analisar os desafios enfrentados pela Polícia Penal na 

atuação junto às pessoas com transtornos mentais em conflito com a lei, considerando as 

transformações promovidas pela Reforma Psiquiátrica, pela Lei nº 10.216/2001, pela Emenda 

Constitucional nº 104/2019 e pela Resolução nº 487/2023 do Conselho Nacional de Justiça. A 

investigação evidenciou que a evolução normativa ampliou a proteção dos direitos fundamentais dessa 

população, mas também impôs novos desafios à administração penitenciária, especialmente no que se 

refere à necessidade de integração entre segurança pública, sistema de justiça e rede de atenção à saúde 

mental. 

Os resultados demonstraram que a atuação da Polícia Penal extrapola a função tradicional de 

vigilância e custódia, exigindo preparo técnico para lidar com situações de elevada complexidade 

operacional. A ausência de procedimentos padronizados, aliada às limitações estruturais 

frequentemente observadas no sistema prisional, evidencia a necessidade de instrumentos capazes de 

orientar a tomada de decisão, reduzir falhas operacionais e fortalecer a segurança jurídica dos 

servidores. 

Nesse contexto, verificou-se que a elaboração de um protocolo operacional constitui medida 

compatível com os princípios da administração pública e com os objetivos da execução penal. A 

padronização de procedimentos favorece a uniformidade das condutas institucionais, amplia a 

integração entre os órgãos envolvidos, fortalece os mecanismos de proteção dos direitos fundamentais 

e contribui para maior eficiência na gestão das ocorrências envolvendo pessoas com transtornos 

mentais privadas de liberdade. 

Como resposta ao problema de pesquisa, foi desenvolvido o Manual de Procedimentos 

Operacionais para Atuação da Polícia Penal do Estado de Goiás em Ocorrências Envolvendo Pessoas 

com Transtornos Mentais em Conflito com a Lei, concebido como produto técnico desta 

especialização. O documento representa uma proposta de sistematização das práticas institucionais, 

reunindo orientações fundamentadas na legislação, na literatura científica e nas necessidades 

identificadas ao longo da investigação. 

Embora elaborado a partir da realidade da Polícia Penal do Estado de Goiás, o Manual apresenta 

diretrizes que podem contribuir para discussões mais amplas sobre a padronização de procedimentos 

no âmbito da execução penal brasileira, especialmente em unidades que enfrentam desafios 

semelhantes relacionados à gestão de pessoas com transtornos mentais privadas de liberdade. 

Por fim, reconhece-se que a temática permanece em constante evolução, acompanhando as 

transformações das políticas públicas de saúde mental e da própria execução penal. Assim, espera-se 

que este estudo contribua para o fortalecimento da atuação institucional da Polícia Penal, incentive 

novas pesquisas sobre o tema e estimule o desenvolvimento de práticas administrativas cada vez mais 

qualificadas, capazes de conciliar segurança institucional, respeito à dignidade humana e efetividade 

das garantias asseguradas pelo Estado Democrático de Direito. 
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APÊNDICE A – PRODUTO TÉCNICO 

 

MANUAL TÉCNICO 

 

PROTOCOLO DE GESTÃO PARA ATUAÇÃO DA POLÍCIA PENAL EM SITUAÇÕES 

ENVOLVENDO PESSOAS COM TRANSTORNOS MENTAIS EM CONFLITO COM A 

LEI 
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APRESENTAÇÃO DO PRODUTO TÉCNICO 

A produção de conhecimento no âmbito dos cursos de pós-graduação profissional possui como 

característica essencial a articulação entre a investigação científica e a solução de problemas concretos 

enfrentados pelas instituições públicas. Nessa perspectiva, o desenvolvimento de produtos técnicos 

representa importante mecanismo de transferência do conhecimento acadêmico para a prática 

administrativa, permitindo que os resultados da pesquisa ultrapassem o ambiente universitário e 

contribuam efetivamente para o aperfeiçoamento das políticas públicas e da gestão institucional. 

O presente Produto Técnico constitui o resultado aplicado da pesquisa intitulada "O Novo 

Manicômio é o Presídio? A Atuação da Polícia Penal diante das Pessoas com Transtornos Mentais em 

Conflito com a Lei: Desafios da Execução Penal e Proposta de Protocolo Operacional no Estado de 

Goiás", desenvolvida no Curso de Especialização em Gerenciamento de Segurança Pública 

(CEGESP), da Secretaria de Estado da Segurança Pública de Goiás. Sua elaboração decorre 

diretamente das evidências identificadas ao longo da investigação, que apontaram a inexistência de 

procedimentos operacionais padronizados para orientar a atuação da Polícia Penal em ocorrências 

envolvendo pessoas com transtornos mentais submetidas à custódia do Estado.  

A pesquisa demonstrou que as transformações promovidas pela Reforma Psiquiátrica Brasileira, 

pela Lei nº 10.216/2001, pela Emenda Constitucional nº 104/2019 e, especialmente, pela Resolução nº 

487/2023 do Conselho Nacional de Justiça, ampliaram significativamente a complexidade da atuação 

da Polícia Penal. O fortalecimento das garantias fundamentais, a necessidade de integração entre o 

sistema de justiça e a Rede de Atenção Psicossocial e a crescente demanda por respostas institucionais 

qualificadas exigem que a administração penitenciária disponha de instrumentos técnicos capazes de 

orientar seus profissionais de forma uniforme, segura e juridicamente fundamentada. 

Nesse contexto, verificou-se que a ausência de protocolos operacionais específicos favorece a 

adoção de procedimentos heterogêneos, dificulta a integração entre os órgãos responsáveis pela 

execução penal e amplia a exposição institucional a riscos operacionais, administrativos e jurídicos. 

Constatou-se, ainda, que a atuação cotidiana dos policiais penais frequentemente exige decisões 

imediatas diante de situações envolvendo crises psiquiátricas, comportamento desorganizado, risco de 

autoagressão, necessidade de encaminhamento para atendimento especializado e comunicação 

simultânea com diferentes instituições públicas. A inexistência de fluxos previamente definidos 

compromete a previsibilidade das ações administrativas e reduz a eficiência da gestão dessas 

ocorrências. 

Como resposta a essa realidade, elaborou-se o Manual Técnico – Protocolo de Gestão para 

Atuação da Polícia Penal em Situações Envolvendo Pessoas com Transtornos Mentais em Conflito 
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com a Lei, concebido como instrumento de gestão destinado à padronização de procedimentos 

administrativos e operacionais. O documento reúne fundamentos jurídicos, diretrizes institucionais, 

definição de competências, fluxos operacionais, protocolos de gerenciamento de crises, instrumentos 

de registro, indicadores de monitoramento e mecanismos voltados à melhoria contínua dos processos 

administrativos, buscando oferecer suporte técnico às decisões adotadas no âmbito da execução penal. 

Importa destacar que este Manual não possui natureza normativa nem substitui a legislação 

vigente ou os atos administrativos expedidos pelos órgãos competentes. Sua finalidade é orientar a 

atuação institucional da Polícia Penal a partir das melhores práticas identificadas durante a pesquisa, 

contribuindo para a uniformização de condutas, para a redução de falhas operacionais e para o 

fortalecimento da segurança jurídica dos agentes públicos responsáveis pela custódia de pessoas 

privadas de liberdade. 

Sob a perspectiva da gestão pública, o Produto Técnico apresenta potencial de aplicação nas 

unidades da Polícia Penal do Estado de Goiás, podendo subsidiar ações de capacitação funcional, 

aperfeiçoamento de rotinas administrativas, elaboração de normas internas e fortalecimento da 

governança institucional. Ao estabelecer procedimentos estruturados e mecanismos de integração 

interinstitucional, o Manual busca conciliar as exigências da segurança penitenciária com a proteção 

dos direitos fundamentais, reafirmando o compromisso da Polícia Penal com os princípios 

constitucionais, com a legalidade administrativa e com a dignidade da pessoa humana. 

Assim, o presente Produto Técnico representa a materialização prática dos resultados obtidos 

nesta pesquisa, demonstrando que a produção científica, quando orientada pelas demandas da 

administração pública, possui capacidade de gerar instrumentos concretos de transformação 

institucional. Sua inserção como Apêndice deste Trabalho de Conclusão de Curso reforça sua natureza 

de resultado aplicado da investigação e evidencia o compromisso da pesquisa com o aperfeiçoamento 

da execução penal, da gestão pública e da atuação da Polícia Penal no Estado de Goiás. 
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CONSIDERAÇÕES SOBRE O PRODUTO TÉCNICO 

O presente Manual Técnico constitui produto decorrente da pesquisa desenvolvida no Curso de 

Especialização em Gerenciamento de Segurança Pública (CEGESP), podendo servir como instrumento 

orientador para a elaboração de procedimentos internos, ações de capacitação e futuras atualizações 

normativas relacionadas à atuação da Polícia Penal em ocorrências envolvendo pessoas com 

transtornos mentais em conflito com a lei. 

Sua utilização deverá observar a legislação vigente, as competências institucionais dos órgãos 

envolvidos e os atos normativos expedidos pela Secretaria de Estado da Segurança Pública de Goiás. 

O documento possui natureza orientativa e poderá ser aperfeiçoado continuamente diante da 

evolução legislativa, jurisprudencial e administrativa relacionada à execução penal e à política nacional 

de saúde mental. 

 

 

 

 

 

 

 

 


